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Declaração de confidencialidade específica 

 

 

Tratamento de queixas relativas à aplicação do direito da UE 

 

O tratamento de dados pessoais pela Comissão Europeia rege-se pelas disposições do Regulamento 

(UE) 2018/1725 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2018, relativo à proteção 

das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos 

órgãos e organismos da União e à livre circulação desses dados, e que revoga o Regulamento (CE) 

n.° 45/2001 e a Decisão n.° 1247/2002/CE1. 

 

A presente declaração de privacidade explica o objetivo pretendido com o tratamento dos seus dados 

pessoais, o modo como a Comissão Europeia recolhe, trata e assegura a proteção de todos os dados 

pessoais fornecidos, a forma como essa informação é utilizada e os direitos que tem relativamente aos 

seus dados pessoais. Indica igualmente os dados de contacto do responsável pelo tratamento de dados a 

quem se pode dirigir para exercer os seus direitos, do responsável pela proteção de dados e da 

Autoridade Europeia para a Proteção de Dados. 

 

1. Procedimento de tratamento das queixas 

 

Qualquer pessoa ou organismo pode apresentar uma queixa à Comissão Europeia sobre a aplicação do 

direito da UE por um Estado-Membro. A Comissão Europeia examinará a queixa e decidirá se deverão 

ou não ser tomadas outras medidas. A Comissão Europeia pode, por exemplo, encetar um diálogo 

informal com as autoridades dos Estados-Membros em causa sobre questões relacionadas com o 

potencial incumprimento do direito da UE e/ou decidir instaurar um procedimento formal de infração 

contra o Estado-Membro específico.  

 

Se a sua exposição não for considerada uma queixa nos termos estabelecidos na Comunicação intitulada 

«Direito da UE: Melhores resultados através de uma melhor aplicação»2, a sua correspondência poderá 

ser tratada em conformidade com o Código de boa conduta administrativa para o pessoal da Comissão 

Europeia nas suas relações com o público3. 

 

2. Responsável pelo tratamento de dados 

 

A responsabilidade (institucional) pelo tratamento de dados está atribuída à unidade responsável pela 

aplicação e cumprimento do direito da UE, do Secretariado-Geral da Comissão Europeia. Parte do 

tratamento dos seus dados pessoais é efetuada pela unidade responsável pelo tratamento da sua queixa 

no departamento ou serviço competente da Comissão Europeia, agindo na qualidade de direção-geral ou 

serviço responsável pelo tratamento dos dados. 

 

3. Objetivo do tratamento dos seus dados pessoais 

 

A recolha de dados e o tratamento de queixas, incluindo dados de caráter pessoal que aí possam figurar, 

têm por objetivo permitir à Comissão Europeia ter conhecimento de potenciais infrações ao direito da 

União Europeia e cumprir assim a missão que lhe incumbe nos termos do artigo 17.° do Tratado da 

União Europeia de velar pela aplicação, por parte dos Estados-Membros, das disposições do Tratado e 

das medidas adotadas ao abrigo do Tratado.  

 

                                                 
1 JO L 295 de 21.11.2018, p. 39. 
2 Acessível no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu) com a referência C(2016) 8600 e publicado no Jornal 

Oficial JO C 18 de 19.1.2017, p. 10. 
3 Para mais informações, ver a operação de tratamento «Dealing with enquiries and correspondence from citizens 

based on Chapter IV of the Code of Good Administrative Behaviour» («Tratamento dos pedidos e da 

correspondência dos cidadãos com base no n.º 4 do Código de Boa Conduta Administrativa», não traduzido 

para português), publicada no registo público do responsável pela proteção de dados da Comissão com o 

número de referência DPR-EC-01386. 
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A Comissão Europeia trata as queixas relativas à aplicação do direito da UE pelos Estados-Membros de 

forma coerente e em conformidade com a Comunicação intitulada «Direito da UE: Melhores resultados 

através de uma melhor aplicação»4 e com a Ação 20 da Comunicação intitulada «Plano de Ação a 

Longo Prazo para Melhorar a Aplicação e o Cumprimento das Regras do Mercado Único»5. 

 

Os seus dados pessoais não serão utilizados para uma tomada de decisão automática, incluindo a 

definição de perfis. 

 

4. Fundamentos do tratamento lícito dos seus dados pessoais 

 

Os dados pessoais são tratados tendo em vista o exercício de funções de interesse público, em 

conformidade com o artigo 5.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento (UE) 2018/1725. A legislação da União 

aplicável respeitante ao tratamento de dados pessoais com base no artigo 5.º, n.º 1, alínea a), inclui o 

artigo 4.º, n.° 3, e o artigo 17.º do Tratado da União Europeia (TUE), bem como os artigos 258.º, 260.º e 

291.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). 

 

O tratamento dos dados pessoais não obrigatórios de um queixoso, bem como qualquer eventual 

divulgação de dados pessoais dessa pessoa ao Estado-Membro visado pela queixa (na fase do 

procedimento «EU Pilot» ou do procedimento formal de infração), baseia-se no consentimento do 

queixoso, em conformidade com o artigo 5.º, n.º 1, alínea d), do Regulamento (UE) 2018/1725. 

Qualquer transferência de um processo de queixa para tratamento pelo mecanismo de resolução 

SOLVIT6 também se baseia no consentimento do queixoso, em conformidade com o artigo 5.º, n.º 1, 

alínea d), do Regulamento (UE) 2018/1725. 

 

5. Dados pessoais recolhidos e tratados 

 

Para salvaguardar as garantias administrativas dos queixosos e assegurar a adequada 

informação destes, a Comissão Europeia deve dispor do apelido, nome próprio, endereço 

físico, língua preferida e endereço eletrónico (no caso do formulário de apresentação da queixa 

em linha) do queixoso (pessoa singular ou coletiva7), bem como do consentimento ou não do 

queixoso quanto à divulgação da sua identidade às autoridades nacionais contra as quais a queixa é 

apresentada. Além disso, para que a Comissão Europeia possa examinar a queixa, devem ser facultadas 

as seguintes informações adicionais: a autoridade nacional objeto da queixa, a(s) medida(s) 

nacional(ais) que o queixoso considera serem contrárias ao direito da UE e as medidas já tomadas para 

resolver o problema.  
 

As informações recolhidas pela Comissão Europeia podem também incluir a forma de tratamento, 

números de telefone e de fax, endereço de correio eletrónico e sítio Web do queixoso e (se for caso 

disso) o nome do representante deste e respetivos dados (nome, forma de tratamento, endereço, 

números de telefone e de fax, endereço de correio eletrónico, sítio Web). O texto integral da queixa, 

incluindo qualquer outro documento fornecido pelo queixoso, pode conter outros dados pessoais de 

natureza muito diversa.  

 

Não são exigidas categorias especiais de dados pessoais, ao abrigo do artigo 10.º do Regulamento (UE) 

2018/1725, para dar seguimento a uma queixa. Não inclua quaisquer dados pessoais de terceiros ou 

dados pessoais sensíveis na sua queixa, a menos que tal seja estritamente necessário para o tratamento 

da mesma. 
 

                                                 
4  Acessível no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu) com a referência C(2016) 8600 e publicada no Jornal 

Oficial JO C 18 de 19.1.2017, p. 10. 
5  Acessível no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu) com a referência COM(2020) 94 final. 
6  O SOLVIT é uma rede informal de resolução de problemas da Comissão Europeia, dos Estados-Membros da 

União Europeia e dos Estados membros do EEE. Para mais informações, consultar 

https://ec.europa.eu/solvit/index_pt.htm. 
7  O Regulamento (UE) 2018/1725 rege a proteção dos dados das pessoas singulares. Não se aplica a dados relativos a 

pessoas coletivas, salvo se tais dados disserem respeito a uma pessoa singular identificada ou identificável. 
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6. Conservação e segurança dos seus dados pessoais 

 

As informações pessoais recolhidas e quaisquer outros dados pertinentes são conservados nos 

servidores da Comissão Europeia instalados no centro de dados do Luxemburgo. O servidor opera ao 

abrigo das decisões e disposições da Comissão em matéria de segurança estabelecidas pela Direção de 

Segurança para este tipo de servidores e serviços, nomeadamente a Decisão (UE, Euratom) 2017/46 da 

Comissão, de 10 de janeiro de 2017, relativa à segurança dos sistemas de comunicação e informação da 

Comissão Europeia. 

 

De modo a proteger os dados pessoais objeto de tratamento, a Comissão Europeia adotou um conjunto 

de medidas de caráter técnico e organizativo. As medidas técnicas incluem ações adequadas para fazer 

face à segurança em linha, ao risco de perda de dados, à alteração de dados ou ao acesso não autorizado, 

tendo em conta o risco inerente ao próprio tratamento e a natureza dos dados pessoais objeto de 

tratamento. As medidas organizativas incluem permitir o acesso aos dados pessoais exclusivamente às 

pessoas autorizadas com uma necessidade legítima de conhecer os dados para efeitos desta operação de 

tratamento. 

 

7. Quem tem acesso aos seus dados pessoais? 

 

O acesso aos dados pessoais tratados é facultado ao pessoal da Comissão Europeia responsável pela 

execução desta operação de tratamento e ao pessoal autorizado de acordo com o princípio da 

«necessidade de conhecer». O pessoal em causa está sujeito a obrigações estatutárias e, se necessário, a 

acordos de confidencialidade suplementares. 

 

A nível da Comissão Europeia, só um grupo definido de utilizadores do Secretariado-Geral e 

de outros serviços da Comissão que se ocupam de queixas e infrações tem acesso, mediante 

nome de utilizador e palavra-passe, aos dados pessoais recolhidos. Se a Comissão Europeia 

partilhar informações com o Estado-Membro em causa e o queixoso não tiver dado consentimento à 

divulgação da sua identidade, as autoridades desse Estado-Membro não terão acesso aos dados pessoais 

recolhidos. Se o queixoso tiver consentido na divulgação da sua identidade, só um grupo definido de 

utilizadores da administração nacional do Estado-Membro em causa terá acesso, através de nome de 

utilizador e palavra-passe, aos dados pessoais recolhidos. Os Estados-Membros são responsáveis pelo 

tratamento dos dados pessoais do queixoso e estão vinculados pelas disposições do Regulamento (UE) 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas 

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que 

revoga a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados)8. 

 
Os dados pessoais recolhidos não são acessíveis ao público. São publicadas na página Web Europa 

algumas informações relativas às infrações, que não contêm, no entanto, quaisquer dados pessoais. Por 

vezes, a Comissão Europeia recebe um grande número de queixas sobre o mesmo assunto contra o 

mesmo Estado-Membro (as chamadas «queixas múltiplas»). Nesses casos, a Comissão Europeia pode 

decidir comunicar com os queixosos através de publicações na página Web Europa. Estas 

comunicações não contêm quaisquer dados pessoais. 

 

Os dados pessoais que recolhemos não serão comunicados a terceiros (para além do Estado-Membro, 

caso o queixoso tenha dado consentimento à divulgação da sua identidade), exceto: 

 na medida e para os efeitos previstos por lei; e 

 para efeitos do envio de ofícios da Comissão Europeia por correio registado através de um 

prestador de serviços postais (ver a notificação correspondente «DPR-EC-00884 Tratamento 

do correio» do Serviço Infraestruturas e Logística da Comissão Europeia em Bruxelas). 

                                                 
8 JO L 119 de 4.5.2016, p. 1. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1548093747090&uri=CELEX:32017D0046
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1548093747090&uri=CELEX:32017D0046
https://ec.europa.eu/dpo-register/detail/DPR-EC-00884
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8. Durante quanto tempo são conservados os seus dados pessoais? 

 

A Comissão Europeia conserva os dados pessoais do queixoso unicamente durante o tempo necessário 

para cumprir o objetivo que presidiu à recolha ou ao tratamento dos mesmos. Os dados ou informações 

de caráter pessoal que permitam a identificação do queixoso serão apagados dez anos depois de 

arquivado o dossiê, se não tiver sido iniciado qualquer procedimento de infração com base na queixa 

apresentada ou apoiado por esta. Se a queixa der origem a um diálogo informal entre a Comissão e o 

Estado-Membro em causa (procedimento «EU Pilot») que não seja seguido de um procedimento de 

infração, os dados ou informações de caráter pessoal que permitam a identificação do queixoso serão 

apagados pela Comissão Europeia dez anos depois de encerrado o diálogo informal.  

 

Se a Comissão lançar um procedimento de infração com base numa queixa, os dados pessoais e os 

documentos apresentados pelo queixoso serão conservados por tempo indeterminado, para fins 

administrativos, processuais e de arquivo.  

 

9. Quais são os seus direitos e de que forma os pode exercer? 

 

Tem direitos específicos como «titular dos dados» nos termos do capítulo III (artigos 14.º a 25.º) do 

Regulamento (UE) 2018/1725, nomeadamente o direito de acesso aos seus dados pessoais e o direito de 

retificação dos mesmos caso estejam incorretos ou incompletos. Em certas condições, tem o direito de 

apagar os seus dados pessoais, o direito de restringir o tratamento desses dados e o direito à 

portabilidade dos dados. Tem o direito de se opor ao tratamento dos seus dados pessoais, que seja 

legalmente efetuado nos termos do artigo 5.º, n.º 1, alínea a), por motivos relacionados com a sua 

situação específica. 

 

Se tiver dado o seu consentimento ao tratamento de determinados elementos dos seus dados pessoais, 

pode retirar esse consentimento em qualquer momento mediante notificação ao responsável pelo 

tratamento de dados. A retirada do consentimento não afeta a licitude do tratamento anteriormente 

efetuado. 

 

Não é possível aceder diretamente aos dados pessoais armazenados. Qualquer pessoa que pretenda 

exercer os seus direitos enquanto titular de dados deve enviar uma mensagem eletrónica para 

SG-UNITE-E-3@ec.europa.eu com informações pormenorizadas sobre o seu pedido ou, em caso de 

litígio, para o responsável pela proteção de dados da Comissão Europeia. Se necessário, pode 

igualmente dirigir-se à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, cujos dados de contacto são 

apresentados a seguir.   

 

Se pretender exercer os seus direitos no contexto de uma ou várias operações de tratamento específicas, 

deve identificá-las no pedido [indicando a(s) respetiva(s) referência(s) documental(ais), como 

especificado na secção 12 «Outras informações»]. 

 

O seu pedido na qualidade de titular dos dados será tratado no prazo de um mês. Se necessário, este 

prazo pode ser prorrogado por dois meses, em função da complexidade do pedido e do número de 

pedidos. 

 

10. Contactos 

 

Para questões, dúvidas ou pedidos relativos ao tratamento dos seus dados pessoais, contactar a unidade 

responsável pelo tratamento de dados, através do endereço eletrónico SG-UNITE-E-3@ec.europa.eu 

ou por carta dirigida ao Secretariado-Geral (unidade responsável pela aplicação e cumprimento do 

direito da UE), Comissão Europeia, B-1049 Bruxelas. 

 

Poderá igualmente contactar o responsável pela proteção de dados da Comissão Europeia, através do 

endereço eletrónico data-protection-officer@ec.europa.eu, no que respeita a questões relacionadas com 

o tratamento dos seus dados pessoais ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/1725. 

mailto:data-protection-officer@ec.europa.eu
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11. Vias de recurso relativas ao tratamento dos seus dados pessoais 

 

As queixas relativas ao tratamento de dados pessoais pela Comissão Europeia podem também ser 

dirigidas à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, através do endereço postal Rue Wiertz 60 

(MO 63), 1047 Bruxelas, Bélgica ou do endereço eletrónico edps@edps.europa.eu. A Autoridade 

Europeia para a Proteção de Dados tem por missão supervisionar e assegurar a aplicação das 

disposições do Regulamento (UE) 2018/17259 e de qualquer outro ato da União relativo à proteção dos 

direitos e liberdades fundamentais das pessoas singulares quanto ao tratamento de dados pessoais por 

uma instituição ou organismo da UE. 

 

12. Outras informações 

 

O responsável pela proteção de dados da Comissão publica o registo de todas as operações de 

tratamento de dados pessoais. Pode aceder ao registo através da seguinte ligação: 

http://ec.europa.eu/dpo-register. 

 

Esta operação de tratamento específica foi incluída no registo público do responsável pela proteção de 

dados com a seguinte referência documental: DPR-CE-00082.  

 

                                                 
9  Regulamento (UE) 2018/1725 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à proteção das pessoas singulares no que diz 

respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos e organismos da União e à livre circulação desses 

dados, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 45/2001 e a Decisão n.º 1247/2002/CE (JO L 295 de 21.11.2018, p. 39).  

mailto:edps@edps.europa.eu
http://ec.europa.eu/dpo-register
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